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PORTARIA TRT 18ª Nº 712/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Redistribui, mediante triangulação, o cargo da carreira de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região, ocupado pela servidora
HELLEN ROSE MARTINS LAGE, o cargo da carreira de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do Tribunal
Regional Eleitoral de Minas Gerais, ocupado pela servidora BIANCA
EUGENIA DA COSTA, e o cargo da carreira de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região, ocupado pelo servidor GABRIEL
CARNEIRO DE ASSIS CARVALHO.

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o contido no Processo Administrativo n.º 19.517/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Redistribuir, mediante triangulação, o cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa,do Quadro de Pessoal do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região, ocupado pela servidora HELLEN ROSE MARTINS LAGE, o cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, ocupado pela servidora BIANCA EUGENIA DA COSTA, e o
cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, ocupado pelo
servidor GABRIEL CARNEIRO DE ASSIS CARVALHO, com fundamento no art. 37 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Resolução
n.º 146, de 6 de março de 2012, do Conselho Nacional de Justiça.
 
 
Art. 2º Revogar a PORTARIA TRT 18ª SGPE N.º 3904/2023 que autorizou a prorrogação do regime de teletrabalho à servidora HELLEN ROSE
MARTINS LAGE, ocupante do cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, lotada na 1ª Vara do Trabalho de Aparecida de
Goiânia/GO. 
 
Art. 3º Conceder ao servidor GABRIEL CARNEIRO DE ASSIS CARVALHO período de trânsito de 15 (quinze) dias para a retomada do efetivo
desempenho das atribuições do cargo, conforme previsto no art. 18 da Lei n.º 8.112/1990.
 
 
Art. 4º Lotar o servidor GABRIEL CARNEIRO DE ASSIS CARVALHO na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia/GO.
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Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente TRT 18 Goiás

Portaria GP/SGJ

PORTARIA TRT 18ª Nº 1246/2026
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Secretaria-Geral Judiciária  
 Institui, no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª
Região, a Política Judicial de
Atenção às Pessoas em Situação
d e  R u a  e  s u a s
Interseccionalidades e dá outras
providências.

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta dos Processos Administrativos (Proad) n.ºs 12.872/2023 e 6578/2026;
CONSIDERANDO a missão da Justiça do Trabalho de promover a justiça social e o fortalecimento da cidadania;
CONSIDERANDO os fundamentos da dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho (CF/88, art. 1º, incisos III e IV), bem como o
objetivo fundamental de promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação
(CF/88, art. 3º, inciso IV);
CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 425, de 8 de outubro de 2021, que institui a Política Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação
de Rua e suas Interseccionalidades;
CONSIDERANDO a Resolução CSJT n.º 423, de 27 de outubro de 2025, que disciplina a referida Política no âmbito da Justiça do Trabalho;
CONSIDERANDO que o acesso ao trabalho decente constitui mecanismo essencial para a superação da vulnerabilidade social e para a redução
das desigualdades estruturais;
RESOLVE:
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, a Política Judicial de Atenção às Pessoas em Situação de Rua e
suas Interseccionalidades, destinada a assegurar o pleno acesso à justiça e a promover o trabalho decente.
Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I – população em situação de rua: grupo populacional heterogêneo caracterizado pela pobreza extrema, vínculos familiares fragilizados ou
rompidos e pela ausência de moradia convencional regular, utilizando logradouros públicos ou unidades de acolhimento para moradia e sustento,
de forma temporária ou permanente;
II – interseccionalidades: ferramenta analítica voltada à compreensão da interação entre diferentes sistemas de discriminação e subordinação, tais
como racismo, sexismo, capacitismo e desigualdade social.

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS

 
Art. 3º São objetivos desta Política:
I – assegurar o acesso à justiça de forma célere, simplificada e humanizada, superando barreiras sociais, econômicas e habitacionais;
II – garantir tratamento equitativo, com atenção especial a mulheres, população LGBTQIA+, pessoas negras, indígenas, pessoas com deficiência e
pessoas em sofrimento mental;
III – monitorar o andamento e a solução das ações judiciais relacionadas à temática;
IV – promover o levantamento de dados estatísticos, conferindo visibilidade e subsidiando o aprimoramento da gestão da política institucional.
Art. 4º A Política será orientada, entre outros, pelos princípios da dignidade humana, da autonomia individual, da não criminalização, da não
estigmatização e da escuta qualificada. 

CAPÍTULO III 
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS E DE ACESSO

 
Art. 5º O TRT da 18ª Região promoverá atendimento humanizado e prioritário às pessoas em situação de rua, preferencialmente com apoio
multidisciplinar e articulação em rede.
Art. 6º É vedado dificultar o acesso das pessoas em situação de rua às dependências do Tribunal em razão de:
I – ausência de documento de identificação civil ou de  comprovante de residência;
II – vestimentas, condições de higiene pessoal ou aparência;
III – falta de agendamento prévio.
§ 1º Será disponibilizado, no âmbito das instalações do Tribunal, local adequado para o acondicionamento provisório de pertences de grande
volume.
§ 2º Sempre que possível, será assegurado espaço para o acolhimento temporário de animais de estimação durante o atendimento.
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Art. 7º O Tribunal, em articulação com a rede local de proteção social e demais instituições parceiras, estimulará a realização de ações itinerantes,
mutirões de cidadania e iniciativas interinstitucionais voltadas ao atendimento da população em situação de rua.
Art. 8º Fica aprovado o Protocolo de Atendimento Humanizado, Prioritário e Desburocratizado à População em Situação de Rua, com o respectivo
fluxograma,, na forma do Anexo Único desta Portaria, de observância obrigatória pelas unidades judiciárias e administrativas envolvidas no
atendimento e no encaminhamento das demandas.

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS PROCESSUAIS

Art. 9º As unidades judiciárias deverão conferir prioridade ao processamento das ações judiciais que envolvam pessoas em situação de rua.
Art. 10. Na condução dos processos, observar-se-á o seguinte:
I – a ausência de documentos pessoais não obstará o ajuizamento da ação, cabendo ao juízo promover, para fins de qualificação, a consulta aos
cadastros oficiais disponíveis;
II – o comprovante de residência poderá ser substituído por endereço de referência vinculado à rede de proteção social, especialmente CRAS,
CREAS, Centro POP e entidades de acolhimento;
III –  será priorizada a prova oral, com valoração do depoimento da parte livre de estigmas e preconceitos.

CAPÍTULO V 
DA CAPACITAÇÃO E DA GESTÃO

Art. 11. A Escola Judicial do TRT da 18ª Região promoverá formação inicial e continuada de magistrados(as), servidores(as), terceirizados(as) e
colaboradores(as) sobre a temática da população em situação de rua e suas interseccionalidades, incluindo, sempre que possível, visitas técnicas
supervisionadas à rede de acolhimento e proteção social.
Art. 12. Compete à Comissão de Justiça Itinerante, Restaurativa, PopRuaJud e Inclusão Digital coordenar a execução desta Política, aprovar e
acompanhar a implementação do fluxo de atendimento institucional e fortalecer a articulação permanente entre os atores envolvidos.
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 329/2023.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente TRT18 Goiás
 
 
 
 
 

ANEXO 
PROTOCOLO DE ATENDIMENTO HUMANIZADO, PRIORITÁRIO E DESBUROCRATIZADO À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO

ÂMBITO DO TRT DA 18ª REGIÃO
 
1. FINALIDADE 
Estabelecer diretrizes, garantias e fluxos de atendimento humanizado, prioritário e desburocratizado à população em situação de rua no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (TRT18), de modo a assegurar o acesso às dependências institucionais, aos serviços judiciários e ao
exercício de direitos fundamentais.
2. ABRANGÊNCIA 
Aplica-se à Segurança Institucional (Polícia Judicial), aos balcões de atendimento, ao CEJUSC de 1º e 2º graus, às Varas do Trabalho, às demais
unidades judiciárias e administrativas e a todos os setores envolvidos no atendimento direto ou indireto ao público.
3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
I – garantir acesso físico às dependências do Tribunal;
II – assegurar acesso aos serviços judiciais independentemente de barreiras administrativas;
III – promover atendimento humanizado e multidisciplinar;
IV – estabelecer fluxos intersetoriais de encaminhamento;
V – preservar a dignidade, integridade e segurança da pessoa atendida;
VI – priorizar o atendimento, a realização de audiências e a tramitação processual.
4. GARANTIAS DE ACESSO (VEDAÇÃO DE BARREIRAS) 
O atendimento à população em situação de rua não poderá ser condicionado a:
I – prévio agendamento;
II – pagamento de despesas processuais ou taxas judiciárias para acesso inicial;
III – exigência de vestimenta específica ou condições de higiene pessoal;
IV – apresentação de comprovante de residência, identificação civil ou de quaisquer documentos cuja falta inviabilize o acesso inicial à justiça;
VI – tratando-se de criança ou adolescente desacompanhado, acionar-se-á imediatamente o Conselho Tutelar e, quando cabível, a Defensoria
Pública, garantindo-se, em qualquer hipótese, o acolhimento inicial e a comunicação aos órgãos da rede de proteção, nos termos do art. 98 da Lei
n.º 8.069/1990.
5. PRINCÍPIOS NORTEADORES 
I – dignidade da pessoa humana;
II – acesso à justiça;
III – não discriminação;
IV – escuta qualificada;
V – proteção integral da criança e do adolescente;
VI – intersetorialidade e atuação em rede;
VII – razoabilidade institucional e observância dos limites de atuação do Poder Judiciário.
6. FLUXO INTEGRADO DE ATENDIMENTO 
6.1. Acesso e abordagem inicial (Segurança Institucional / Polícia Judicial) 
A Segurança Institucional deverá:
a) Permitir o ingresso nas dependências, observadas as normas de segurança;
a.1) Controle de acesso:
Toda pessoa que acessar as unidades do TRT18 será submetida ao procedimento padrão de controle de acesso nos portais detectores de metais
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e equipamentos de inspeção, independentemente de sua condição social ou da posse de documentos de identificação, o qual será realizado pela
equipe de segurança – Polícia Judicial e colaboradores(as) terceirizados(as), de forma isonômica, respeitosa e nos termos das normas vigentes.
a.2) Vestimenta e condições de higiene pessoal:
As vestimentas e as condições de higiene pessoal da pessoa em situação de rua não poderão constituir impedimento ao acesso às unidades,
desde que submetida aos procedimentos de segurança.
a.3) Acolhimento e encaminhamento ao setor competente: Concluído o controle de acesso, a pessoa deverá ser acolhida e orientada quanto ao
local de atendimento. Em caso de dúvidas, a equipe de segurança deverá providenciar o devido encaminhamento.
a.4) Comunicação prévia ao setor de atendimento: A unidade de segurança poderá comunicar previamente a unidade de atendimento sobre a
condição específica do(a) jurisdicionado(a), possibilitando atendimento adequado e humanizado.
b) Realizar abordagem respeitosa e não estigmatizante:
b.1) Não utilizar linguagem que reforce preconceitos;
b.2) Garantir atendimento prioritário e desburocratizado;
b.3) Orientar quanto à guarda provisória de pertences, quando necessário.
6.2. Identificação de necessidades e encaminhamentos externos 
a) Deverá ser assegurado acolhimento humanizado com identificação das necessidades sociais e de saúde, com encaminhamento, conforme
interesse da pessoa atendida.
a.1) O fluxo de atuação observará, preferencialmente, articulação com:
-Defensoria Pública
-Ministério Público
-Ordem dos Advogados do Brasil
-Rede socioassistencial
-demais parceiros institucionais
a.2) Poderá ser acionada rede para emissão de documentos civis de forma célere e desburocratizada.
7. MEDIDAS DE APOIO AO ACESSO 
I – disponibilização de equipamentos de proteção pessoal e sanitária, quando possível; 
II – consideração da heterogeneidade da população em situação de rua, com atenção às interseccionalidades;
III – disponibilização de recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência;
IV – adoção de medidas que assegurem atendimento digno e prioritário;
V – garantia de atendimento prioritário à pessoa acompanhada de criança;
VI – orientação e apoio para acesso a serviços públicos correlatos.
8. GUARDA PROVISÓRIA DE PERTENCES E ANIMAIS 
8.1 Deverá ser regulamentado e, quando possível, disponibilizado local para acondicionamento provisório de pertences de grande volume;
8.2 O espaço observará requisitos mínimos de segurança e organização;
8.3 Será prevista solução institucional para guarda temporária de animais de estimação, quando possível;
9. CONDUTAS VEDADAS 
I – recusa de atendimento em razão da condição de rua;
II – tratamento vexatório ou discriminatório;
III – imposição de exigências não previstas neste protocolo;
IV – transferência indevida de responsabilidade sem orientação adequada.
10. RESPONSABILIDADES 
I – garantir acesso e atendimento humanizado;
II – realizar registro dos atendimentos em formulário simplificado, para fins de controle, estatística e melhoria contínua.
11. SINTESE DO FLUXO 
O fluxo deverá assegurar:
acolhimento inicial pela segurança institucional;
encaminhamento ao setor competente (Núcleo de Atendimento e Cadastramento processual, Varas, ou Seção de Atermação);
registro da demanda e protocolo de ação trabalhista, se for o caso;
eventual encaminhamento à rede de apoio;
acompanhamento, quando necessário. 
 

 
 
 
 

    
 

Portaria GP/SGPE

PORTARIA TRT 18ª Nº 1241/2026
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

____O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Proad n.º 10972/2023;
____RESOLVE:
____Art. 1º Alterar a Portaria TRT 18ª GP/SGPE n.º 2968/2018, publicada no Diário Oficial da União n.º 189, de 1º de outubro de 2018, Seção 2, 
a fim de incluir mais um valor de referência (1 VR) ao cálculo do adicional de qualificação, pela conclusão da graduação em curso de nível superior
antes da data da inativação, conforme nova redação do art. 15, inciso VII e § 5º da Lei nº 11.416/2006, dada pela Lei nº 15.292, de 19 de
dezembro de 2025.
____Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2026.
____Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente TRT18 Goiás

PORTARIA TRT 18ª Nº 1242/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

_____O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Proad n.º 14046/2024;
_____RESOLVE:
_____Art.1º Alterar a Portaria TRT 18ª GP/SGPE n.º 126/2023, publicada no Diário Oficial da União n.º 23, de 1º de fevereiro de 2023, Seção 2, a
fim de incluir mais um valor de referência (1 VR) ao cálculo do adicional de qualificação, pela conclusão da graduação em curso de nível superior
antes da data da inativação, conforme nova redação do art. 15, inciso VII e § 5º da Lei n.º 11.416/2006, dada pela Lei n.º 15.292, de 19 de
dezembro de 2025.
_____Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2026.
_____Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente TRT18 Goiás

PORTARIA TRT 18ª Nº 1243/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

_____O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Proad n.º 10042/2026;
_____RESOLVE:
_____Art.1º Alterar a Portaria TRT 18ª GP/SGPE n.º 2.476/2019, publicada no Diário Oficial da União n.º 159, de 19 de agosto de 2019, Seção 2, 
a fim de incluir mais um valor de referência (1 VR) ao cálculo do adicional de qualificação pela conclusão da graduação em curso de nível superior
antes da data da inativação, conforme nova redação do art. 15, inciso VII e § 5º da Lei nº 11.416/2006, dada pela Lei nº 15.292, de 19 de
dezembro de 2025.
_____Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2026.
_____Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente TRT18 Goiás

PORTARIA TRT 18ª Nº 1177/2026
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Remove a servidora LUCÍOLA DA ROCHA E SANTOS, ocupante do
cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,
mediante permuta com a servidora IUNA MATSUMOTO DE OLIVEIRA
VITORINO, ocupante do cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho
da 2ª Região.

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo PROAD nº 867/2026,
RESOLVE:
Art. 1º Remover a servidora LUCÍOLA DA ROCHA E SANTOS, ocupante do cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, mediante permuta com a servidora IUNA MATSUMOTO DE OLIVEIRA
VITORINO, ocupante do cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da
2ª Região.
Art. 2º Lotar a servidora IUNA MATSUMOTO DE OLIVEIRA VITORINO  na Seção de Apoio à Governança de Contratações e Pessoas.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e no Diário Oficial da União.

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente TRT18 Goiás
 
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1245/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Dispõe sobre a composição, a designação e o
funcionamento das Comissões de Sindicância e de
Processo Administrativo Disciplinar no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, regimentais e regulamentares,
CONSIDERANDO a competência da Administração Pública para exercer o poder disciplinar e o dever de apurar irregularidades de que tenha
ciência, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 8.112/1990, especialmente quanto à sindicância e ao processo administrativo disciplinar;
CONSIDERANDO a aplicação subsidiária da Lei nº 9.784/1999 aos processos administrativos no âmbito da Administração Pública Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar a composição, a designação e o funcionamento das comissões responsáveis pela condução de
sindicâncias e processos administrativos disciplinares no âmbito do Tribunal;
CONSIDERANDO a importância da eficiência, da celeridade, da segurança jurídica, da imparcialidade e da proteção às pessoas envolvidas em
procedimentos disciplinares;
CONSIDERANDO o Código de Ética dos Servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, aprovado pela Resolução Administrativa
TRT18 nº 124/2017, e as normas internas relacionadas à integridade, conflito de interesses, prevenção e enfrentamento ao assédio e à
discriminação;
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo (Proad) nº 10471/2024,
RESOLVE:
Art. 1º As comissões de sindicância e de processo administrativo disciplinar serão compostas por servidores efetivos e estáveis do quadro de
pessoal deste Tribunal, entre os  ocupantes de cargo em comissão, permitida, em situações excepcionais, a convocação de servidores com cargo
especializado, ou conhecimento específico, não ocupantes de cargo em comissão. 
 
§ 1º Cada comissão será integrada por 2 (dois) ou 3 (três) servidores, conforme a natureza e a complexidade do procedimento, observada a
legislação aplicável.
§ 2º A constituição da comissão será formalizada por Portaria da autoridade competente e implicará convocação dos servidores designados para o
desempenho dos trabalhos.
§ 3º A comissão exercerá suas atividades com independência técnica, imparcialidade e observância ao devido processo legal, ao contraditório, à
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ampla defesa e à duração razoável do processo.
Art. 2º A presidência da comissão será atribuída, sempre que possível, a servidor ocupante de cargo em comissão CJ-3, com graduação em nível
superior, com experiência administrativa, jurídica ou correicional, ou com capacitação específica em processo administrativo disciplinar.
§ 1º Nos casos de maior complexidade, repercussão institucional, pluralidade de investigados ou necessidade de instrução probatória extensa,
deverá ser priorizada a designação de servidores com capacitação específica em matéria disciplinar.
§ 2º O presidente da comissão poderá solicitar apoio técnico de unidades do Tribunal, preservada a independência da comissão.
Art. 3º Não poderão ser designados como membros de comissão os servidores que: 
I – estejam em licença, afastamento ou situação funcional incompatível com a regular atuação no procedimento; 
II – estejam respondendo a sindicância ou processo administrativo disciplinar; 
III –tenham sofrido penalidade disciplinar cujo registro ainda não tenha sido cancelado, nos termos da Lei nº 8.112/1990; 
IV – sejam cônjuge, companheiro, parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, do denunciante, do investigado,
da vítima ou de testemunha essencial; 
V – tenham interesse direto ou indireto na matéria;
VI – tenham participado dos fatos em apuração, da fase preliminar de investigação, da elaboração de parecer conclusivo sobre o objeto ou de
decisão administrativa relativa aos mesmos fatos; 
VII – sejam subordinados diretamente ao investigado ou que tenham relação funcional capaz de comprometer a imparcialidade dos trabalhos; 
VIII – incidam, em qualquer outra hipótese, em impedimento, suspeição ou conflito de interesses, na forma da legislação e das normas internas do
Tribunal.
IX - estejam lotados na Presidência, na Secretaria Geral da Presidência, na Secretaria de Gestão de Pessoas e na Secretaria de Auditoria Interna.
§ 1º É vedada a participação de estagiários ou de colaboradores terceirizados em qualquer fase do procedimento correicional.
§ 2º O servidor designado deverá comunicar imediatamente à autoridade instauradora qualquer situação de impedimento, suspeição ou conflito de
interesses. 
§ 3º A omissão injustificada quanto à existência de impedimento ou suspeição poderá ensejar apuração própria.
Art. 4º A designação para compor Comissão de Sindicância ou de Processo Administrativo Disciplinar constitui encargo funcional de natureza
obrigatória, decorrente do exercício das atribuições do cargo público, não havendo retribuição pecuniária específica pelos trabalhos desenvolvidos.
§ 1º A recusa, o pedido de dispensa ou a solicitação de substituição deverão ser formalizados pelo servidor designado, de forma fundamentada,
no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da ciência da designação, e serão submetidos à decisão da autoridade instauradora. 
§ 2º Não constituem, isoladamente, fundamento para dispensa da designação a ausência de experiência anterior em comissão disciplinar, o
desconforto pessoal com a matéria, a natureza sensível dos fatos apurados ou a mera conveniência do servidor. 
§ 3º A alegação de excesso de serviço somente poderá justificar a dispensa ou substituição quando demonstrada situação excepcional, cabendo à
chefia imediata adotar medidas de compatibilização da carga de trabalho do servidor designado com as atividades da comissão. 
§4º Quando necessário, a autoridade instauradora poderá autorizar a dedicação em tempo integral do servidor aos trabalhos da comissão, ficando
seus membros dispensados do registro de ponto até a entrega do relatório final.
§ 5º A recusa imotivada, a resistência injustificada ao cumprimento do encargo ou o abandono dos trabalhos serão comunicados à autoridade
competente, para a avaliação das providências cabíveis.
§ 6º O servidor designado permanecerá vinculado à comissão até decisão da autoridade instauradora sobre eventual pedido de dispensa ou
substituição, salvo quando a situação alegada puder comprometer de imediato a validade dos atos processuais.
Art. 5º O Tribunal promoverá ações de capacitação nas seguintes matérias: I – sindicância e processo administrativo disciplinar; II – dosimetria das
penalidades disciplinares; III – celebração de termo de ajustamento de conduta (TAC); IV – produção de provas e elaboração de relatórios; V –
ética pública e integridade; VI – prevenção e enfrentamento do assédio moral, do assédio sexual e da discriminação; VII – proteção de dados
pessoais; VIII – demais temas correlatos.
Parágrafo único. A capacitação será destinada prioritariamente aos servidores que integrem ou venham a integrar comissões disciplinares.
Art. 6º A tramitação das sindicâncias e dos processos administrativos disciplinares observará o rito previsto na Lei nº 8.112/1990 e,
subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999, sem prejuízo da observância das normas internas do Tribunal. 
Parágrafo único. Poderão ser utilizadas, como referência técnica subsidiária, as orientações constantes do Manual de Processo Administrativo
Disciplinar da Controladoria-Geral da União, suas notas técnicas, bem como a Portaria Normativa CGU nº 27/2002.
Art. 7º A comissão deverá observar, em todas as fases do procedimento: 
I – a presunção de inocência; 
II – o contraditório e a ampla defesa; 
III – a imparcialidade; 
IV – a motivação dos atos praticados; 
V – a proteção da honra, da imagem, da intimidade e dos dados pessoais das pessoas envolvidas; 
VI – o sigilo necessário à elucidação dos fatos e à proteção dos envolvidos; 
VII – a vedação à exposição indevida de denunciante, noticiante, vítima, testemunha ou investigado; 
VIII– a prevenção à revitimização em casos que envolvam assédio, discriminação, violência ou situações sensíveis.
Art. 8º Nos casos que envolvam notícia de assédio, discriminação, violência, conflito interpessoal grave ou outra situação sensível, a autoridade
competente e a comissão deverão observar as normas internas específicas do Tribunal sobre acolhimento, confidencialidade, proteção do
noticiante e encaminhamento institucional.
§ 1º O encaminhamento da notícia para fins disciplinares deverá observar a vontade da pessoa noticiante, quando exigido pela norma interna
aplicável às hipóteses de discriminação e assédio, sem prejuízo da adoção de medidas administrativas necessárias à proteção do ambiente de
trabalho e à prevenção de novos fatos. 
§ 2º A ausência de representação ou de autorização para encaminhamento, quando juridicamente relevante, não poderá gerar, por si só,
consequências negativas à pessoa noticiante. 
§ 3º Havendo elementos autônomos de prova, risco à integridade de pessoas ou necessidade de proteção do interesse público, a autoridade
competente avaliará a instauração do procedimento de ofício, observada a legislação e as normas internas do Tribunal.
Art. 9º Os atos de comunicação, instrução e deliberação poderão ser praticados por meio eletrônico, inclusive mediante videoconferência, desde
que assegurados a autenticidade, a integridade , a segurança das informações e o pleno exercício da defesa. 
§ 1º Os depoimentos colhidos por videoconferência deverão ser registrados em termo, gravação audiovisual ou outro meio idôneo definido pela
comissão. 
§ 2º A comissão poderá adotar medidas para preservar a identidade, a imagem e a segurança de testemunhas, vítimas, noticiantes e demais
envolvidos, quando necessário.
Art. 10 Os autos de sindicância e processo administrativo disciplinar tramitarão por meio do Sistema Proad, com nível de acesso compatível com a
natureza da matéria. 
§ 1º O acesso aos autos será restrito às pessoas legitimadas, observados o contraditório, a ampla defesa, a proteção de dados pessoais e o sigilo
necessário. 
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§ 2º A publicidade dos atos administrativos observará a legislação aplicável, vedada a divulgação indevida de dados pessoais, em especial os
sensíveis. O fornecimentode desses dados a terceiros será precedido do devido tratamento. 
Art. 11 A comissão poderá solicitar documentos, informações, manifestação técnica, apoio administrativo, reserva de sala, suporte tecnológico e
demais providências necessárias à instrução do procedimento.
§ 1º As unidades do Tribunal deverão prestar apoio às comissões, no prazo solicitado, ressalvadas situações justificadas. 
§ 2º As informações solicitadas deverão ser utilizadas exclusivamente para a finalidade do procedimento disciplinar.
Art. 12 Os prazos para conclusão dos trabalhos observarão a Lei nº 8.112/1990 e a portaria de instauração. 
§ 1º A prorrogação do prazo deverá ser solicitada pela comissão antes do término do prazo em curso, mediante justificativa fundamentada. 
§ 2º A recondução da comissão poderá ser determinada pela autoridade competente quando necessária à conclusão dos trabalhos.
Art. 13 Concluída a instrução, nos casos de sindicância acusatória ou de processo administrativo disciplinar, a comissão elaborará relatório final
circunstanciado, contendo: 
I – identificação do procedimento; 
 
II – síntese da instauração e dos fatos apurados; 
 
III – indicação das provas produzidas; 
 
IV – análise individualizada das condutas e demonstração do elemento subjetivo (dolo ou culpa); 
 
V – enfrentamento das teses defensivas relevantes; 
 
VI – conclusão quanto à existência ou inexistência de infração disciplinar; 
 
VII – indicação dos dispositivos legais ou regulamentares eventualmente violados; 
 
VIII – sugestão de arquivamento, celebração de TAC (em infrações de menor potencial ofensivo), aplicação de penalidade ou adoção de outras
providências cabíveis.
Parágrafo único. O relatório final não vincula a autoridade julgadora.
Art. 14 A autoridade julgadora poderá determinar diligências complementares, acolher ou rejeitar, total ou parcialmente, as conclusões da
comissão, desde que mediante decisão motivada. 
Art. 15 Identificados, na apuração, indícios de infração penal, de ato de improbidade administrativa, de dano ao erário ou de outras irregularidades,
a autoridade competente avaliará o encaminhamento aos órgãos respectivos.
Art. 16 A instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar não impede a adoção de medidas de gestão, orientação, mediação ou
recomposição do ambiente de trabalho. 
Art. 17 Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal, ouvida a Corregedoria Regional quando a matéria envolver atribuição
correicional.
Art. 18 Ficam revogadas a Portaria TRT 18ª GP/SGP/DG n.º 1007/2017, que instituiu a Comissão Disciplinar Permanente, e a Portaria TRT 18ª
GP/SGPe n.º 1256/2025, que designou os atuais membros da Comissão.
Art. 19 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente do TRT18 Goiás
 
 

SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria SGP

PORTARIA TRT 18ª Nº 492/2026
 PORTARIA TRT 18ª Nº 492/2026*

 
(*Texto compilado com as alterações advindas do referendo, com correção de erro material, pela Resolução Administrativa TRT18ª Nº 62/2026, de
8 de maio de 2026) 
 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
Gabinete da Presidência

Secretaria-Geral da Presidência 
 
Institui o Laboratório de Inovação e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
– LIODS-TRT18. 
 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 10969/2023,
CONSIDERANDO o art. 218 da Constituição Federal, que impõe ao Estado o dever de promover e incentivar o desenvolvimento científico, a
pesquisa, a capacitação tecnológica e a inovação;
CONSIDERANDO a Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021–2026, instituída pela Resolução CNJ nº 325/2020, e o compromisso institucional
com a Agenda 2030 das Nações Unidas, cujos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável(ODS) encontram-se integrados às metas do Judiciário;
CONSIDERANDO as diretrizes das Resoluções CNJ nº 395/2021 e nº 400/2021, que instituem, respectivamente, a Política de Gestão da Inovação
e a Política de Sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO o disposto no Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 46/2024, que estabelece a Política de Gestão da Inovação para a Justiça do
Trabalho de primeiro e segundo graus;
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CONSIDERANDO que a Inovação, a Sustentabilidade e a Eficiência são valores centrais insertos no Plano Estratégico do Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região; 
CONSIDERANDO a Resolução Administrativa STP nº 109/2024, que instituiu o Sistema de Governança Institucional (SGI 4.0) deste Tribunal,
voltado à modernização e agilidade administrativa;
CONSIDERANDO, por fim, as propostas e diretrizes resultantes da Oficina de Cocriação Estratégica e Operacional realizada em 2023 para a
estruturação do laboratório de inovação deste Regional,
RESOLVE, do Egrégio Tribunal Pleno: ad referendum 
 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 1º Fica instituído o Laboratório de Inovação e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região – LIODS-TRT18, representado pela marca “LABGO”.
Art. 2ª Para fins desta Portaria, considera-se:
I – Inovação: a implementação de ideias que criam uma forma de atuação e geram valor para o Tribunal, seja por meio de novos produtos,
serviços, processos de trabalho, ou uma maneira diferente e eficaz de solucionar problemas complexos encontrados no desenvolvimento das
atividades que lhe são afetas; 
II – Cultura da inovação: conjunto de atitudes, crenças e valores reforçados
institucionalmente e incorporados pelos colaboradores, equipes, gestores e autoridades, de forma transversal, coesa e cotidiana, promovendo
inovações, estimulando a criatividade e favorecendo a prospecção de ideias e o desenvolvimento de melhorias, perpassando necessariamente o
incentivo à colaboração, à experimentação e à assunção de riscos; (Inciso alterado pela Resolução Administrativa TRT 18ª nº 62/2026, de 8 de
maio de 2026)
III – Projetos de inovação: projetos oriundos do Laboratório de Inovação, com observância do ciclo de inovação, com o objetivo de criar
alternativas de solução inovadoras;
IV – Problemas complexos: problemas de difícil definição, contextuais, interdependentes, que envolvem múltiplas partes interessadas, em cenários
de incerteza e ambiguidade, que não podem ser resolvidos apenas com lógica ou análises de dados lineares; e que exigem empatia, criatividade,
experimentação e uma compreensão profunda do contexto humano para chegar a soluções inovadoras e eficazes; 
V – Oficina de Inovação: atividade institucional estruturada, promovida no âmbito do Laboratório de Inovação, destinada à cocriação e à
construção coletiva de diagnósticos, diretrizes, propostas ou soluções, mediante a aplicação de metodologias de inovação e práticas colaborativas,
com a participação de atores internos e, quando pertinente, externos.
 

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES

 
Art. 3º São diretrizes do “LABGO”:
I – promoção permanente da cultura da inovação, da criatividade e da sustentabilidade no âmbito do Tribunal;
II – foco no(a) usuário(a) com a observância, sempre que possível, da construção de solução de problemas a partir dos valores da inovação
consistentes na concepção do(a) usuário(a) como eixo central da gestão;
III – estímulo à transversalidade e à multidisciplinaridade, incentivando a participação ampla de magistrados, servidores e atores externos ao
Poder Judiciário;
IV – atuação em rede, visando à cocriação, à experimentação, e ao compartilhamento de conhecimentos e de boas práticas;
V – desenvolvimento de novas habilidades de magistrados(as) e servidores(as) que lhes permitam adquirir conhecimentos necessários às novas
competências para solução de problemas complexos, pensamento crítico, flexibilidade cognitiva, orientada a serviços e criatividade;
 VI – alinhamento da sustentabilidade socioambiental e econômica aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS da Agenda 2030;
 VII – incentivo à inovação aberta e à cooperação com ecossistemas de inovação;
 VIII – articulação com o escritório de projetos, critérios ambientais, sociais e de governança - Environmental, Social and Governance - ESG.
 

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 4º São objetivos do “LABGO”:
 I – constituir um ambiente institucional estruturado, seguro e colaborativo, para a geração, o desenvolvimento e o aprimoramento de soluções
inovadoras e de projetos de inovação que agreguem valor à Justiça do Trabalho;
 II – ser espaço para prototipação e testagem de soluções inovadoras e projetos de inovação, gerindo riscos e avaliando resultados;
 III – incentivar atividades de pesquisa aplicada à inovação e voltadas à melhoria da gestão judicial, administrativa e organizacional;
 IV – apoiar a incorporação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 às práticas institucionais;
 V – contribuir para a desjudicialização e prevenção de litígios por meio de soluções sistêmicas;
 VI – conectar agentes públicos, iniciativa privada, instituições de ensino e pesquisa, associações e entidades de classe e demais pessoas e
organizações que possam levantar problemas complexos, soluções criativas e/ou inovadoras na sociedade; 
VII – apoiar a Administração na identificação e no enfrentamento de problemas complexos, mediante a aplicação de metodologias de inovação,
com foco em empatia, colaboração e experimentação.
 Art. 5º Compete ao “LABGO”: (Caput alterado pela Resolução Administrativa TRT 18ª nº 62/2026, de 8 de maio de 2026)
 I – fomentar a cultura da inovação, da criatividade e da sustentabilidade no âmbito do TRT da 18ª Região;
 II – identificar, mapear e disseminar soluções inovadoras e sustentáveis, internas e externas à instituição, mantendo atualizado o banco de boas
práticas;
III – propor e apoiar ações de capacitação alinhadas às diretrizes e aos objetivos do Laboratório de inovação;
 IV – atuar como espaço de integração e cooperação entre laboratórios de inovação públicos e privados, internos e externos, incluindo parcerias
na construção e desenvolvimento de identificação de problemas complexos, possíveis soluções inovadoras e sustentáveis, e projetos de inovação,
com abordagens criativas, ágeis e colaborativas;
 V – registrar, sistematizar e divulgar os resultados, aprendizados e soluções decorrentes das atividades do Laboratório;
 VI – estabelecer parcerias e promover atividades conjuntas com outros laboratórios de inovação;
 VII – difundir entre as unidades do TRT da 18ª Região o conhecimento de métodos inovadores, ágeis, criativos e práticas colaborativas.
 

CAPÍTULO IV
DA COMPOSIÇÃO 
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Art. 6º O “LABGO” será composto por laboratoristas, de acordo com as seguintes categorias: (Caput alterado pela Resolução Administrativa TRT
18ª nº 62/2026, de 8 de maio de 2026)
 I – Laboratorista da Magistratura: um(a) Magistrado(a) integrante do TRT da 18ª Região indicado (a) pela Presidência do Tribunal para coordenar
o Laboratório de Inovação;
 II – Laboratorista gerente: servidor(a) lotado(a) na área gestora de inovação, tendo pelo menos um(a) indicado(a) pela Presidência do Tribunal
para atuar com dedicação exclusiva no Laboratório de Inovação; e
 III – Laboratorista colaborador(a): Magistrados(as), servidores(as),
estagiários(as), terceirizados (as) e jovens aprendizes das diversas unidades do Tribunal que desejarem atuar em caráter voluntário no Laboratório
de Inovação, desde que cumpridos os requisitos mínimos de formação como laboratoristas.
 §1º Os(as) laboratoristas colaboradores(as) devem atender necessariamente aos seguintes requisitos, em qualquer ordem: (Parágrafo alterado
pela Resolução Administrativa TRT 18ª nº 62/2026, de 8 de maio de 2026)
 a) conhecimentos: mínimo de 20 horas-aula de formação na temática da inovação, comprovadas por meio de averbação de certificado no banco
de talentos do Tribunal, podendo abranger as temáticas de gestão da inovação, processo de inovação, técnicas e métodos de inovação; (Alínea
alterada pela Resolução Administrativa TRT 18ª nº 62/2026, de 8 de maio de 2026) 
 b) habilidades: participação em capacitação formal sobre a cultura de inovação, ações práticas de inovação ou implementação de soluções
criativas, como facilitador(a), validado pelo(a) laboratorista gerente gestor(a).
 §2º Os(as) laboratoristas colaboradores(as) acumularão as atividades do Laboratório de Inovação com as demais atividades que executam na
instituição, sem prejuízo de suas atribuições formais.
 §3º Todos(as) os(as) integrantes do TRT da 18ª Região podem contribuir com o Laboratório de Inovação, podendo propor ideias e ou desafios
que necessitem de soluções inovadoras.
 §4º Os(as) laboratoristas Magistrado(a), Gerente e Colaboradores(as) serão assim reconhecidos por meio de divulgação na página de internet do
“LABGO” e com cadastro mantido em lista atualizada, anexa a esta Portaria. 
 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
 Art. 7º A operacionalização do “LABGO” será feita pela área gestora da inovação, ligada à Secretaria de Governança e Gestão Estratégica.
 Art. 8º Ficam revogadas as Portaria TRT 18ª GP/SGGOVE nº 308/2023 e Portaria TRT 18ª GP/SGP nº 476/2025.
 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
 Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
 
(assinado eletronicamente)
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA
Presidente TRT18 Goiás 
 
 
 
 

 
DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

PORTARIA TRT 18ª Nº 1249/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
DIRETORIA-GERAL
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta na Solicitação de Diárias (SIGEO) nº 647/2026, 
RESOLVE
Art. 1º Autorizar o pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias de viagem, referentes ao período de 01 a 03/09/2026, ao servidor AUGUSTO
CLAUDINO DIAS, Analista Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-
GO a Brasília-DF. 
Motivo: Participação no 2º Seminário de Precedentes na Justiça do Trabalho, a realizar-se nos dias 02 e 03/09/2026, no Tribunal Superior do
Trabalho, conforme PROAD nº 9425/2026. 
Art. 2º Revogar a Portaria TRT 18ª nº 947, de 23 de abril de 2026. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 
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ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1252/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
DIRETORIA-GERAL
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta na Solicitação de Diárias (SIGEO) nº 767/2026, 
RESOLVE
Art. 1º Autorizar o pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias de viagem, referentes ao período de 25 a 29/05/2026, ao servidor RAFAEL TEIXEIRA
NASCIMENTO, Técnico Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-
GO/Valparaíso de Goiás-GO/Brasília-DF/Luziânia-GO/Goiânia-GO. 
Motivo: Prestar assistência integral à Excelentíssima Desembargadora IARA TEIXEIRA RIOS, que irá presidir as Correições Ordinárias nas Varas
do Trabalho de Valparaíso de Goiás-GO e Luziânia-GO, nos dias 25 e 28/05/2026 e participará da 4ª Reunião do COLEPRECOR, nos dias 26 e
27/05/2026, na cidade de Brasília-DF, conforme PROAD nº 2746/2026.
 
Art. 2º Revogar a Portaria TRT 18ª nº 1169, de 08 de maio de 2026. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1254/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
DIRETORIA-GERAL
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta na Solicitação de Diárias (SIGEO) nº 851/2026, 
RESOLVE
Autorizar o pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias de viagem, referentes ao período de 07 a 11/06/2026, ao servidor MARCELO OLIVEIRA DE
SOUZA, Técnico Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-GO a São
Paulo-SP. 
Motivo: Participar do Congresso Brasileiro de Treinamento e Desenvolvimento - CBTD 2026, no período de 08 a 10/06/2026, em São Paulo-SP,
conforme PROAD nº 8070/2026. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1255/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
DIRETORIA-GERAL
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta na Solicitação de Diárias (SIGEO) nº 814/2026, 
RESOLVE
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Art. 1º Autorizar o pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias de viagem, referentes ao período de 25 a 29/05/2026, ao servidor MARCELO
MARQUES DE MATOS, Diretor da Secretaria da Corregedoria Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu
deslocamento das cidades de Goiânia-GO/Valparaíso de Goiás-GO/Brasília-DF/Luziânia-GO/Goiânia-GO. 
Motivo: Prestar assistência integral à Excelentíssima Desembargadora IARA TEIXEIRA RIOS, que irá presidir as Correições Ordinárias nas Varas
do Trabalho de Valparaíso de Goiás-GO e Luziânia-GO, nos dias 25 e 28/05/2026, respectivamente, e participará da 4ª Reunião do
COLEPRECOR, nos dias 26 e 27/05/2026, na cidade de Brasília-DF, conforme PROAD nº 2754/2026.
 
Art. 2º Revogar a Portaria TRT 18ª nº 1180, de 08 de maio de 2026. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1256/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
DIRETORIA-GERAL
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta na Solicitação de Diárias (SIGEO) nº 848/2026, 
RESOLVE
Autorizar o pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias de viagem, referentes ao período de 25 a 29/05/2026, ao servidor FLÁVIO DE JESUS
LOIOLA, Analista Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Palmeiras de
Goiás-GO a Posse-GO. 
Motivo: Atuar como Oficial de Justiça no Posto Avançado de Posse, no período de 25 a 29/05/2026, conforme PROAD nº 1087/2026. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1253/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
DIRETORIA-GERAL
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta na Solicitação de Diárias (SIGEO) nº 842/2026, 
RESOLVE
Autorizar o pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias de viagem, referentes aos dias 28 e 29/05/2026, ao servidor THIAGO MARINHO DO
NASCIMENTO, Analista Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-GO
a Brasília-DF. 
Motivo: Prestar assistência direta ao Exmo. Desembargador Eugênio José Cesário Rosa, na Reunião Administrativa Prévia à sessão do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho e durante a 4ª Sessão Ordinária do CSJT, nos dias 28 e 29/05/2026, em Brasília-DF, conforme PROAD nº
17518/2025.
 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1261/2026
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

DIRETORIA-GERAL
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo PROAD nº 7127/2026,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º Instituir Comissão de Fiscalização da execução dos serviços de reforma na sede do Foro Trabalhista de Aparecida de Goiânia, localizada
na Rua 10, Qd. W, Lts. 3 e 6, St. Araguaia, Aparecida de Goiânia/Goiás, composta pelos seguintes membros:
I – FISCAIS TITULARES: ARMANDO RASSI FILHO e ROGÉRIO NEVES SIQUEIRA;
II – FISCAIS SUPLENTES: JOSIELLY MATIAS ROLIM e FERNANDA LELES GOMES, e 
III – FISCAIS ADMINISTRATIVOS: SILVIA GOMES MARTINS (titular) e ADRIANO ORIONTE FELIPE (suplente). 
 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

PORTARIA TRT 18ª Nº 1250/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
DIRETORIA-GERAL
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta na Solicitação de Diárias (SIGEO) nº 849/2026, 
RESOLVE
Autorizar o pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias de viagem, referentes ao período de 25 a 27/05/2026, ao servidor PAULO SÉRGIO DE
CASTRO, Diretor da Secretaria de Manutenção e Projetos do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das
cidades de Goiânia-GO/Rio Verde-GO/Jataí-GO. 
Motivo: Vistoriar as obras do Foro Trabalhista de Rio Verde e da Vara do Trabalho de Jataí-GO. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ASS#1976 
___________________________ 

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1257/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em
vista o teor do Processo Administrativo nº 23.952/2025, 
 
CONSIDERANDO o teor da Decisão do Diretor-Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª região (doc. nº 14). 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, o servidor André Rabbi Scandiani, ocupante de cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, lotado na Vara do Trabalho de Luziânia, a exercer suas atribuições funcionais em regime de teletrabalho, na modalidade integral,
no período de 15/5/2026 a 15/5/2030, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016 e CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº
160/2016. 
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral

 
 
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho DG

Solicitação de Providência
  

Solicitação de Providência

Em 15/05/2026,
[assinado digitalmente] 

  
-  
 

Despacho SGPE

Publicar documento "34" no DEJT - Administrativo

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL DO MÊS DE JANEIRO DE 2026 
Processo Administrativo PROAD nº: 1626/2026 
Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas 
Decisão: Homologado (DIRETOR-GERAL) 
Assunto: Homologação da avaliação de desempenho funcional, bem como concessão de promoção à servidora passível de desenvolvimento na
carreira, conforme planilha a seguir: 

Extrato de publicação

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
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Ref. PA 8387/2026

Destinatário(s):

Descrição:

Decisão da Diretoria-Geral
Processo Administrativo n.º: 8387/2026
Interessada: ELTON JOSE BOULANGER DA SILVA
Assunto: Adriana Silva Alves, Guaracy Cunha de Souza e Victor Veli Cunha
Decisão: Deferido parcialmente.
 
 
 
 

NOME EFEITO FINANCEIRO
ÚLTIMA

CLASSE/PADRÃO CONCEDIDA
CLASSE/PADRÃO

A CONCEDER
ANDREA PATRÍCIA CARDOSO MARTINS 25.01.2026 B-10 C-11

Código para aferir autenticidade deste caderno: 237833



Processo Administrativo nº 9773/2026 - Elogio Funcional 
Requerente: Rosileine Carvalho Aires - advogada 
Interessada: RAQUEL PASSOS DE ABREU 
Motivo: Pelo excelente suporte prestado no apoio ao PJe, destacando-se pela atenção, paciência, respeito e interesse. A servidora demonstrou
proatividade ao esclarecer dúvidas e antecipar soluções técnicas, garantindo a plena satisfação da usuária.
 

Portaria

Portaria SGPE

PORTARIA TRT 18ª Nº 1251/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Designa a servidora Luciana Castanheira, à
disposição deste Regional, para substituir o
titular do cargo em comissão de Diretor de
Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da
Secretaria da 2ª Vara do Trabalho de
Goiânia, exercido pelo servidor Dilerman
Rodrigues Brotas, e dá outras providências.

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.º 9838/2026,
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução Administrativa n.º 57/2022, o qual estabelece que os(as) servidores(as) titulares de cargo em
comissão de natureza gerencial/direção e de função comissionada de natureza gerencial de que tratam os Anexos I e II deverão obrigatoriamente
indicar substitutos(as) eventuais para atuarem em seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares; e
CONSIDERANDO a observância dos requisitos estabelecidos no art. 5º, § 8º, da Lei 11.416/2006, no art. 251, §1º, do Regimento Interno deste
Tribunal, aprovado pela Resolução Administrativa n.º 91/2019, e no Anexo I da Resolução Administrativa n.º 57/2022;
CONSIDERANDO a apresentação das certidões exigidas pela Resolução n.º 156/2022, do Conselho Nacional de Justiça, regulamentada pela
Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe n.º 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de que permanecem inalteradas as
informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas;
CONSIDERANDO o disposto nos § 1º e § 2º da Resolução Administrativa TRT 18ª n.º 94/2025, que dispõem que ficam mantidas as designações
dos servidores que não atendem ao requisito da origem do vínculo funcional para exercerem a função comissionada de Assistente de Diretor de
Secretaria, código TRT 18ª FC-6, desde que efetuadas até a data de publicação da referida Resolução Administrativa, bem como prevê que o
servidor também poderá ser designado para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, nessa situação prevista; e
CONSIDERANDO que os efeitos da substituição ocorrerão a partir da publicação do respectivo ato de designação do(a) substituto(a), não se
admitindo a designação retroativa, conforme previsto no art. 11 da Resolução Administrativa TRT 18ª n.º 57/2022,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora Luciana Castanheira, à disposição deste Regional, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de
Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da Secretaria da 2ª Vara do Trabalho de Goiânia, exercido pelo servidor Dilerman Rodrigues Brotas, nos seus
afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares.
Art. 2º Fica revogada a PORTARIA TRT 18ª n.º 3061/2022, que designou a servidora Lyana Anderson Parrode Pacheco, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituta do titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da
Secretaria da 2ª Vara do Trabalho de Goiânia, ocupado pelo servidor Dilerman Rodrigues Brotas.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente) 
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 

Presidente TRT18 Goiás
 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1240/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
O DIRETOR DA DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº
12066/2024,
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar o servidor Nélio Gouveia Almeida Martins, ocupante de cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, lotada na 6ª Vara
do Trabalho de Goiânia/GO, a exercer suas atribuições funcionais em regime de teletrabalho, na modalidade integral, no período de 01/06/2026 a
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01/06/2028, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016 e CSJT nº 151/2015 e  TRT 18ª  nº 160/2016.
Art. 2º Considerar revogada, com efeitos a partir de 01/06/2026, a PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1775/2024.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

ELMO CÉSAR COEVAS LOUBET  
Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Pessoas

 

PORTARIA TRT 18ª Nº 1260/2026

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

A DIRETORA SUBSTITUTA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Manual de Organização Administrativa do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, e o teor do Processo Administrativos PROAD n.º 10.282 /2026.
RESOLVE:
Art. 1º Remover o servidor Abrão Metran dos Santos, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da Secretaria da
18ª Vara do Trabalho de Goiânia para a Secretaria da 14ª Vara do Trabalho de Goiânia.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente) 
FERNANDA MENDONÇA E SILVA 

Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas- em substituição
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